
EDITAL Nº 01/2023 – PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO
TUTELAR

ANEXO VII – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Conteúdos programáticos sugeridos para prova de conhecimentos:
LÍNGUA PORTUGUESA

Leitura e interpretação de textos. Concordância nominal e verbal. 

Ortografia e acentuação gráfica. Regência nominal e verbal. 

Flexão Nominal e verbal. Ocorrência de crase. 

Pronomes. Pontuação. 

Emprego de tempos e modos verbais. Sintaxe.

MATEMÁTICA

Resolução de problemas. Leitura e interpretação e construção de tabelas e gráficos. 

Raciocínio lógico. Regra de três. 

Diferentes unidades de medidas.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

Conhecimento básico de informática. Navegadores de Internet. 

Processador de texto (Word e Writer). Busca e pesquisa na web.

Planilhas eletrônicas (Excel e Calc).

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

LEGISLAÇÃO EMENTA

Lei nº 8.069/1990
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm     

Lei nº 4.167/2023

Dispõe sobre a reorganização da estrutura e funcionamento dos Conselhos 
Tutelares no município de São José dos Pinhais
http://conselhos.sjp.pr.gov.br/wp-content/uploads/2023/03/Lei-4167-2023-
CT.pdf 

Lei nº 13.431/2017
Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima
ou testemunha de violência.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13431.htm     

Decreto nº 9.603/2018

Regulamenta a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece o sistema 
de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de 
violência.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9603.htm     

Lei nº 13.509/2017
Dispõe sobre a Adoção.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13509.htm     

Lei nº 13.257/2016
Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância. 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13257.htm     

Lei nº 12.594/2012

Institui o Sistema Nacional de Atendimento socioeducativo (SINASE), 
regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a 
adolescente que pratique ato infracional.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12594.htm     

Lei nº 14.344/2022
Cria mecanismos para a prevenção e o enfrentamento da violência doméstica e
familiar contra a criança e o adolescente.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14344.htm     


